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DATA BASE 2019 

 

Em conformidade com o estabelecido na Lei Complementar 096/2010 no capítulo V da 
Negociação Coletiva esta entidade sindical de 1º grau, legalmente constituída, junto a 
municipalidade, celebra o que determina a referida legislação. 

 

Art. 301 Negociação coletiva é o ato pelo quais os servidores e governo municipal discutem, 
avaliem e acordem sobre cláusulas econômicas e sociais na busca de melhoria da qualidade de 
trabalho e de vida do servidor. 
 
Art. 302 Os servidores são representados pelo sindicato de classe legalmente constituído. 
 
Art. 303 É assegurado ao servidor a irredutibilidade real da maior remuneração paga no período 
revisionatário. 
 
Art. 304 A resultante da negociação coletiva é a convenção coletiva que deve conter 
obrigatoriamente, as cláusulas acordadas e a sua vigência. 
 
Art. 305 A convenção coletiva é celebrada por escrito, sem emendas ou rasuras, e assinada pelas 
partes em tantas vias quantas forem necessários. 
 
Art. 306 Não havendo acordo na negociação coletiva, cabe aos servidores, em Assembléia Geral, 
convocada pelo sindicato ou determinação legal, deliberar, sobre a instauração ou não de dissídio 
coletivo. 
 
Art. 307 A negociação coletiva tem seu início em fevereiro e seu fecho em março, com as novas 
medidas vigorando a partir de 01 de abril, salvo outra determinação legal. 

 

 

DÁ NEGOCIAÇÃO COLETIVA E DO LEVANTAMENTO DE PAUTAS 

EIXOS CENTRAIS 

 

1. Correção salarial e aumento real do salário base. Qual seja, a diferença entre o INPC de 3,43% e o 
deliberado em assembleia geral que foi de 7%. Portanto, essa entidade sindical, reitera o pedido de 
3,57% ainda que seja parcelado. 
Acordo Parcial: O município estabelece 3,43%. Em acordo, o sindicato não aceitou o 
parcelamento dos valores de recomposição da inflação.  



2. Responsabilidade fiscal: divulgação, lançamento e cobrança dos maiores devedores do município; 
Sem acordo: O município não se manifestou. 

 
3. Em defesa da qualidade no serviço público, contra privatização, terceirização e organização social 

(os); 
Sem acordo: O município já possui legislação que regulamenta as OS. 

 
4. Políticas de valorização salarial e das carreiras do magistério e do servidor estatutário; 

Acordo Parcial: O município se propõe a fazer estudos de impactação e manter as 
negociações nesse sentido. 

 

CLÁUSULA 1ª 
REAJUSTE SALARIAL 
 

a- Em 1 abril de 2019 o município de Palhoça reajustará, a perda salarial do período de 01 de janeiro 
de 2018 a 31 de dezembro de 2018 para todos os servidores da LC 096/2010 e LC 097/2010. 
Sem acordo: O município não oficializou propostas, após sinalizar positivamente em 14 de 
junho de 2019. 
 

b- MAGISTÉRIO MUNICIPAL: 
Reposição pelo indexador da lei 11.738/2008 para os servidores que não alcançam no seu salário 
base o piso estabelecido pelo MEC, para o presente ano. 
Sem Proposição: O município não se manifestou. 
 

c- Revisão do Plano de Carreira dos Técnicos em Contabilidade, Técnicos de Informática, Agente 
Administrativo Auxiliar, Agente Administrativo I, Assistente Administrativo. 
De Acordo: O município propôs reajuste de salário base por meio do Projeto de Lei 
0075/2019 para os Cargos de Assistente Administrativo, Técnico de Contabilidade, Técnico 
de Informática, Agente Administrativo I, Agente Administrativo Auxiliar para a data base de 
2020. 

 
d- Recomposição salarial para os Contadores, Administradores e Analistas de Sistema. 

Acordo Parcial: O município propôs reajuste de salário base por meio do Projeto de Lei 
0075/2019 para o Cargo de Administrador, para a data base de 2020. O Cargo de Analista de 
Sistema não teve proposição do executivo. 
 

e- Promoção de concurso público para todos os cargos da municipalidade. 
Sem Proposição: O município não se manifestou. 
 

 

 



f- Aplicação do Piso Salarial das Categorias de Agentes de Endemias. 
Acordo Parcial: O município se propõe a fazer estudos de impactação e manter as 
negociações nesse sentido. 

 

g- Incorporação da gratificação de produtividade aos servidores de nível superior, da Assistência 
Social e Saúde. 
Sem Proposição: O município não se manifestou. 

 

h- Perícia para os profissionais da Assistência Social para insalubridade e periculosidade. 
De Acordo (insalubridade): Fica acordado a agenda de perícias para o ano de 2020, 
organizado pelo sindicato e estabelecida pela Diretoria de Recursos Humanos. 
 
Sem Proposição (periculosidade): O município não se manifestou. 

 
i- Não promover os descontos na produtividade quando acontece a apresentação de atestados para 

os servidores da Assistência Social e Saúde. 
Sem Proposição: O município não se manifestou. 

 
j- Incorporação das gratificações dos Agentes de Trânsito no salário base. 

De Acordo: O município Altera a Remuneração, Atribuições e a Denominação do Cargo de 
Agente de Trânsito na Lei Complementar 275/2019. 
 

k- Revisão/Criação do Plano de Carreira para os servidores professores da Faculdade Municipal de 
Palhoça. 
De Acordo: O município estabeleceu Plano de Carreira e Estatuto próprio para os Servidores 

da Faculdade Municipal de Palhoça na Lei Complementar 276/2019. 

 

l- Incorporação da Produtividade ao salário base da atenção básica (ESP, NASF, Vigilância) 
Sem Proposição: O município não se manifestou. 

 

CLÁUSULA 2ª 
VALE TRANSPORTE, PLANO DE SAÚDE E EMPRÉSTIMO CONSIGNADO 
 

a- Revisão do convênio de Plano de Saúde atual. Realizar licitação, rever a coparticipação e valores 
atuais; 
Sem Proposição: O município não se manifestou. 

 
b- Revisão do percentual de desconto do vale-transporte para os servidores de nível fundamental; 

Sem Proposição: O município não se manifestou. 
 

 



c- Possibilitar empréstimo consignado em outros bancos, além da Caixa Econômica Federal; 
Sem Proposição: O município não se manifestou. 

 

 

CLÁUSULA 3ª 
PISO NACIONAL DO MAGISTÉRIO, HORA-ATIVIDADE E LICENÇA PRÊMIO 

 

a- O município de palhoça garantirá que o reajuste anual dos servidores do magistério não será 
inferior ao percentual de reajuste do piso nacional do magistério. Caso a reposição concedida for 
inferior ao reajuste do piso, os servidores do magistério receberão a diferença. 
Sem Proposição: O município não se manifestou. 

 
b- Retomada das negociações da Hora-Atividade para a categoria funcional do Suporte Pedagógico. 

Sem Acordo: O município não flexibiliza a hora-atividade para o Suporte Pedagógico. O 
sindicato considera que o abatimento de parte das 3 horas durante a semana resolveria a 
problemática sem que houvesse prejuízo de quaisquer natureza para a municipalidade, 
sobretudo pedagógico. 

  
c- Desachatamento da carreira do magistério nos últimos 10 anos em relação ao piso nacional com 

base na diferença entre o mesmo e o INPC. 
Sem Acordo: O sindicato instaurou ação coletiva no âmbito da revisão e reposição dos 
valores. 

 

CLÁUSULAS GERAIS 

 
CLÁUSULA 4ª 

ORGANIZAÇÃO SINDICAL 

A Prefeitura Municipal de Palhoça garantirá a liberação de todos os servidores para participação de 
no mínimo de 5 (cinco) assembleias da categoria, convocadas pelo SITRAMPA, 
independentemente do período e sem prejuízos no tocante das faltas e remuneração. 
Sem Acordo: O município indica que as assembleias não terão prejuízo, caso aconteçam 
após as 17 horas.  
 
 
 
 
 
 
 



CLÁUSULA 5ª 
CONDIÇÕES DE TRABALHO 
 

a- O município fornecerá o material necessário para realização das funções de cada servidor, 
conforme as normas de segurança do trabalho expedida pelo órgão nacional regulamentador. 
Sem Proposição: O município não se manifestou. 
 

b- Encaminhar a Câmara de Vereadores um projeto de lei para implantar a comissão interna de 
prevenção a acidentes de trabalho- CIPA. 
Acordo Parcial: O município se propôs a constituir uma comissão provisória para criação da 
CIPA, porém, não se manifestou até o presente momento. 
 

c- O município de Palhoça garantirá espaço físico adequado para que todos os servidores possam 
realizar suas funções. 
Sem Proposição: O município não se manifestou. 
 

d- O município de Palhoça garantirá em todos os locais de trabalho acessibilidade ás pessoas com 
deficiência. 
Sem Proposição: O município não se manifestou. 
 

e- Melhoria geral dos ambientes educacionais. 
Sem Proposição: O município não se manifestou. 
 

f- Melhoria e adequação específica dos ambientes de Hora-Atividade. 
Sem Proposição: O município não se manifestou. 

 

g- Disponibilidade de uniformes e ambulâncias para a equipe do SAMU. 
Sem Proposição: O município justifica que as licitações são desertas, sem empresa 

especializada que as confeccione. 

 

h- Retomar a logística de entrega de documentação médica para as coordenadorias nas unidades de 
saúde entregarem no RH. Incluir os locais da Assistência Social. 
Acordo Rompido: O município aceitou a proposição do sindicato, porém, retroagiu alegando 

a inviabilidade da logística.  

 

i- Melhoria das condições estruturais da cozinha para os funcionários da Secretaria de Obras. 
Sem Proposição: O município não se manifestou. 
 

j- Recursos Humanos aceitar recomendações médicas que indiquem um tratamento especifico em 
horário de trabalho. 
Sem Proposição: O município não se manifestou. 
 



k- Aquisição de material e equipamento de trabalho para ASOs, ASGs, Vigias, Calceteiros, 
Merendeiras. 
Sem Proposição: O município não se manifestou. 

 

l- Melhoria das condições estruturais do Ginásio de Esportes Caranguejão. 
De Acordo: O município estabeleceu efetuou a reforma e melhoria na estrutura do Ginásio, 
sobretudo na parte administrativa onde atuam os servidores. 

 
m- Melhoria dos carros e condições de trabalho dos motoristas da Educação; 

Acordo Parcial: O município fez melhorias no ambiente de trabalho dos motoristas, porém, 
não houve propositura em relação aos veículos. 
 

n- Melhoria dos carros e condições de trabalho dos motoristas da Saúde (Garagem da Saúde e 
Almoxarifado). 
Sem Proposição: O município não se manifestou. 
 

o- Adequar espaço físico da UBS da Ponte de Imaruim, pois, hoje encontra-se misto com; 
Sem Proposição: O município não se manifestou. 
 

p- Alocação do CEAP em local adequado e separado da UBS da Ponte do Imaruim; 
Sem Proposição: O município não se manifestou. 
 

q- Adequação e melhoria estrutural do Almoxarifado da Saúde; 
Sem Proposição: O município não se manifestou. 
 

r- Contratação de ASG/ASO para a Secretaria de Obras e para o Almoxarifado da Saúde; 
Sem Proposição: O município não se manifestou. 
 

CLÁUSULA 6ª 
DEMOCRATIZAÇÃO 

 
a- Eleição para coordenadores e diretores de Escolas e CEIS. 

Sem Proposição: O município não se manifestou. Está em desacordo com o Plano Municipal 
de Educação. 
 

b- O município de palhoça garantirá em lei a realização de eleição direta para diretores, 
coordenadores de todas as áreas com mandato de 2 anos, garantindo o voto paritário, o debate 
democrático e a participação dos servidores.  
Sem Proposição: O município não se manifestou. 

 



CLÁUSULA 7ª 
REVISÃO DA LEI E CONTRATAÇÃO DE ACT 
 

a- Divulgar em todos os locais de trabalho a relação dos servidores lotados na unidade, bem como a 
carga horária e o tipo de contratação (excedente ou vinculado). 
Sem Proposição: O município não se manifestou. 
 

b- Fim da complementação salarial e pagamento integral do Piso Nacional do Magistério no salário 
base do servidor ACT; 
Sem Proposição: O município não se manifestou. 
 

c- Hora-atividade para o professor ACT; 
Sem Acordo: O município não concederá a hora-atividade nos termos da Lei Federal 
11738/2008. O sindicato ajuizou ação coletiva no âmbito da concessão da Hora atividade 
pelo processo nº 5007037-48.2019.8.24.0045. 

 
d- Realização de processo seletivo com provas classificatórias e não eliminatórias; 

Sem Proposição: O município não se manifestou. 
 

e- Revisão das legislações que regem o servidor temporário no munícipio; 
Sem Proposição: O município não se manifestou. 
 

f- Estabelecer o aviso prévio; 
Sem Proposição: O município não se manifestou. 
 

g- Verificar a possibilidade do Fundo de Garantia; 
Sem Proposição: O município não se manifestou. 
 

h- Estabelecer negociação para possibilitar o vínculo celetista; 
Sem Proposição: O município não se manifestou. 
 

i- Possibilitar a aceitação de atestados de filhos menores nos mesmos moldes do servidor estatutário; 
Acordo Parcial: O município possibilitou a apresentação de duas declarações médicas por 
mês para os servidores ACTs e Comissionados nos mesmos moldes dos servidores 
efetivos.  
 

j- Estabelecer o profissional volante para substituição do profissional ACT e efetivo quando 
necessário; 
Sem Proposição: O município não se manifestou. 
 



CLÁUSULA 8ª 
REPRESENTAÇÃO SINDICAL 
 

a- Requer da municipalidade, o reconhecimento como único sindicato representante da categoria nos 
termos do art. 302 da Lei Complementar 096/2010, e não estabelecerá nenhuma negociação com 
outro sindicato ou em paralelo com outros segmentos da categoria sem a anuência do SITRAMPA. 
Sem Proposição: O município não se manifestou. 


